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1.Para a elaboração da Estratégia de Desenvolvimento Local, considera-se importante o cruzamento de 
olhares sobre a realidade do território alvo de intervenção. Com recurso à ferramenta análise SWOT gerou-
se uma discussão/debate em torno da situação atual, que foi analisada pelos parceiros e pela comunidade 
local, resultando numa reflexão crítica e detalhada sobre as oportunidades a potenciar e as fragilidades a 
mitigar. Assim sendo, da análise SWOT realizada, destaca-se o seguinte:  

Pontos Fortes - Proximidade à A23, A25, fronteira de Vilar Formoso, linhas ferroviárias da Beira Alta e Beira 
Baixa, aeródromo; Integração do território numa área protegida e REDE NATURA; Integração na região 
demarcada do Queijo Serra da Estrela, do Vinho do Dão, Vinhas de Altitude; Riqueza gastronómica, 
património natural, cultural e construído diverso e identitário com potencial ambiental, económico e de 
atração de residentes e visitantes; Produtos de qualidade certificados e outros com potencial de certificação; 
Reutilização dos recursos endógenos através da inovação ao nível do produto e a sua utilização; Produtos 
endógenos diferenciadores e de qualidade; Oferta turística diversificada e complementar; Escassez de 
empresas de animação; Potencial de produção de energias verdes; Movimento associativo e oferta de 
equipamentos nas áreas da cultura, desporto e lazer; Rede de serviços e equipamentos sociais; Rede de 
percursos/trilhos; Áreas empresariais nos 5 concelhos; Rede de serviços de apoio ao investidor, 
incubadoras.  
Pontos Fracos - Despovoamento e abandono dos espaços rurais pela população mais jovem e qualificada; 
Envelhecimento crescente da população e baixa natalidade; Propriedade agrícola de minifúndio, com baixa 
rentabilidade; Fraca atratividade do setor primário; Rede de transportes públicos desadequada com 
implicações na mobilidade; Fraca dinâmica, articulação e capacidade de organização dos produtores; 
Envelhecimento dos produtores agrícolas e baixa competitividade do setor; Fraco espírito empreendedor, ao 
nível da inovação nos processos produtivos; Fraca estruturação de produto turístico; Mão-de-obra pouco 
especializada, qualificada; Baixo aproveitamento e valorização dos recursos locais e identidade territorial; 
Fraca diversidade das atividades económicas; Tecido produtivo caraterizado por empresas de reduzida 
dimensão e fraca capacidade de inovação e internacionalização; Fragilidades no sistema de ordenamento e 
de gestão florestal e risco de degradação do património natural e cultural; Transição para a economia 
circular; Níveis de literacia digital baixos; Caro e insuficiente parque habitacional.  
Oportunidades - Procura crescente por locais com qualidade ambiental afastados dos grandes centros 
como alternativa de vida; Crescente desenvolvimento da consciência ecológica e geoconservação; 
Exploração do potencial de produção de energias renováveis, comunidades e autoconsumos coletivos; O 
regresso ao setor agrícola por parte de uma população mais jovem e sem raízes ao território; Possibilidade 
de introdução de I&DT nos modos de produção, através da ligação aos Centros de Investigação; Crescente 
procura pelos produtos de qualidade e pelos produtos agroalimentares provenientes do mundo rural; Criação 
e organização de redes locais, regionais e nacionais de promoção e comercialização dos produtos locais e 
recursos turísticos; Portugal 2030; PEPAC; Agenda de Inovação para a Agricultura 2030; Integração da Rede 
de Aldeias de Montanha num PROVERE; Procura crescente pelo ecoturismo, turismo de natureza, saúde e 
bem-estar, inclusivo, desportos de montanha, enoturismo; Procura crescente do território pelos nómadas 
digitais; Promoção integrada do território e dos seus recursos; Políticas e projetos de proximidade que 
fomentam o envelhecimento ativo; Estruturas e redes locais de apoio à inovação social, ao migrante e 
investidores da Diáspora; Promoção da Dieta Mediterrânica como diferenciação territorial; Potencial de 
expansão dos setores da bioeconomia; Economia circular, produção e consumo sustentável; Plano de 
Revitalização do Parque Natural da Serra da Estrela; Eco-villages (comunidades sustentáveis, inovação e 
criatividade); Estratégias “Smart Village”; Programa Condomínio de Aldeia, Bairros Digitais, Rede de Aldeias 
Históricas de Portugal.   
Ameaças - Processo de despovoamento; Envelhecimento da população detentora dos saberes-fazeres 
tradicionais; Dificuldades ao nível da comercialização; Dificuldade de acesso a mercados internacionais; 
Ausência de parcerias com os Centros Tecnológicos; Ausência de uma região de turismo com identidade 
territorial; Alterações climáticas; Dificuldades de articulação entre entidades/públicas e privadas e atores 



locais; Abandono da floresta, Burocratização dos processos; Instituições com visões e modos de atuação 
diferentes para o território; Níveis de investimento privado e público insuficientes; Encerramento de serviços 
públicos em meio rural; Preferência dos jovens pelos grandes centros urbanos. 
Em suma, o território do GAL ADRUSE está classificado como um território de baixa densidade, onde são 
evidentes vários constrangimentos, porém, estamos também perante um território de montanha, com 
características ímpares e um elevado potencial de crescimento. Com base no diagnóstico realizado, a 
parceria do GAL ADRUSE define a sua EDL para o período 2023-2027, com o objetivo de contribuir para um 
território mais inteligente, sustentável, coeso e inclusivo. 
 

2. A área de intervenção proposta para a implementação da Estratégia DLBC Rural 2030, integra 5 
concelhos: Celorico da Beira, Fornos de Algodres, Gouveia, Manteigas e Seia, num total de 69 freguesias, 
correspondendo a uma área geográfica de 1.237km2, onde residem 48 872 pessoas, com uma densidade 
populacional de 38,7h/km2. O território de incidência, classificado, na íntegra, como rural e de baixa 
densidade, localiza-se na NUT II Centro e na NUT III Beiras e Serra da Estrela. Consideramos que, a área 
territorial proposta reúne as condições para a implementação de um efetivo trabalho de desenvolvimento 
local, na medida em que os 5 concelhos possuem uma identidade comum, partilham os mesmos problemas 
e fragilidades, anseiam por uma mudança que permita melhorar a qualidade de vida das comunidades 
locais, possuem uma visão integrada do território, e há décadas que trabalham em parceria, sendo 
fundamental os laços de confiança criados entre os vários stakehoolders. Desta forma, será possível o 
desenho de uma estratégia de desenvolvimento assente numa lógica bottom-up, identificando competências 
no território e atores locais, enquanto recursos estratégicos e operacionais de mudança. A ruralidade e 
autenticidade da serra caraterizam toda a região e o modo de vida das populações; ao longo de várias 
gerações a agricultura foi a atividade dominante na área alvo da presente candidatura; a ligação à terra 
ainda permanece como um potencial, os recursos endógenos fomentam a existência de produtos locais de 
qualidade, como o queijo e o vinho, em que a crescente procura é uma realidade. Salientamos que estes 
concelhos integram a região demarcada do queijo Serra da Estrela e do vinho do Dão. No formulário foram 
selecionadas todas as freguesias que integram os concelhos propostos, pelo que a tabela abaixo permite 
sistematizar o n.º de freguesias por concelho, bem como a população residente, com base nos Censos de 
2021. 
 

 

3. A ADRUSE, nasceu em 1991, resultado do espírito empreendedor de um conjunto de entidades públicas 
e privadas, representativas do território e das comunidades locais, donde se destacam as organizações de 
produtores e o terceiro sector, a administração local e regional, e o sector financeiro. A parceria tem vindo 
a ser alargada, quer em termos de número, quer em termos de setores de atividade, tendo por base as 
próprias dinâmicas do território, constituindo ela própria um forte instrumento de resposta às necessidades 
emergentes. Atualmente a parceria efetiva do GAL ADRUSE é constituída por 33 associados, 26 privados 
e 7 públicos, representativos de diversos sectores que caracterizam a identidade social, económica e cultural 
do território.  O Acordo de Parceria anexo no separador Documentos, define os princípios que regulamentam 
a gestão da parceria GAL ADRUSE, em articulação com os princípios subjacentes ao período de 
Programação PT2030 e ao instrumento operacional de desenvolvimento DLBC. Todos os parceiros 
apresentam documentos que evidenciam a sua vitalidade e dinamismo. A ADRUSE, associação de direito 
privado e entidade anteriormente reconhecida como GAL, propõe um modelo de governação, que responde 
às exigências em matéria de delegação de competências, envolvendo uma parceria que se estrutura da 
seguinte forma: 

- Assembleia Geral - órgão deliberativo constituído por todos os associados cujas atribuições se prendem 
com a elaboração, acompanhamento, monitorização e avaliação da EDL. O seu funcionamento é 
regulamentado pelos Estatutos da própria Associação e pela legislação aplicável. 
- Órgão de Gestão – órgão executivo, responsável pela gestão e dinamização eficaz e eficiente da EDL, 
dando cumprimento a legislação nacional e comunitária em vigor. 

Concelho Nº Freguesias População (2021) Rural (S/N) 

Celorico da Beira 16 6 583 S 

Fornos de Algodres 12 4 403 S 

Gouveia 16 12 222 S 

Manteigas 4 2 909 S 

Seia 21 21 755 S 

Total 69 47 872   



-  ETL – Estrutura Técnica Local, constituída por uma equipa multidisciplinar, exerce funções de apoio à 
gestão, implementação e avaliação da EDL. 
Paralelamente e com o objetivo de envolvimento, participação e cidadania da comunidade local sobre os 
processos e a dinâmica territorial decorrente da implementação do Instrumento DLBC, serão promovidos 
momentos de reflexão, denominados “observatório de dinâmicas locais”, onde para além de interlocutores 
da administração central, regional e sub-regional serão envolvidos representantes de outras entidades 
representativas e expressivas da sociedade civil, que não tendo o estatuto de associado, têm intervenção 
no território, manifestam interesse nos objetivos da Associação e possuem competências reconhecidas em 
áreas de vital interesse para o processo de desenvolvimento que preconizamos para o mesmo. Propomos 
um modelo de organização alicerçado em lógicas de participação ativa, que partilha responsabilidades, 
objetivos e estratégias de atuação em prol de um desenvolvimento territorial sustentado. 

 

4. População: O envelhecimento da população tem-se agudizado com a conjuntura económica e social 
atual, donde se destaca a saída do território de população jovem e adulta em idade ativa. O abandono dos 
espaços rurais, o baixo nível de qualificação da população residente, a pobreza, a exclusão social, a 
dificuldade em fixar jovens qualificados pelas diminutas oportunidades e salários pouco atrativos, a 
resistência à mudança por parte da população, denunciam algumas das fragilidades do território em termos 
populacionais. Verificamos um crescente aumento da população imigrante e de nómadas digitais, que em 
muito se deve à qualidade de vida, impulsionada pelo contacto com a natureza, a própria identidade territorial 
que salienta a autenticidade, a especificidade, a singularidade e os valores que caraterizam, diferenciam e 
tornam atrativo este território. Importa estimular e reforçar alguns recursos já disponíveis no território, como 
por exemplo, políticas públicas de incentivo à natalidade, projetos de proximidade às comunidades locais, 
projetos que incentivam a fixação de jovens e dinamizam espaços de coworking, redes locais de apoio ao 
migrante, captação de investidores. 

Economia e Emprego: A importância da economia social no TI é consequência do elevado n.º de 
instituições existentes que se dedicam a atividades desta natureza. A população envelhecida, será um dos 
principais motivos, originando a criação de respostas sociais de natureza diversa por forma a satisfazer as 
suas necessidades, com impacto na melhoria da sua qualidade de vida. O sector secundário regista uma 
diferença considerável em relação ao n.º de empregados no setor primário. Verifica-se no território uma 
alteração do tecido empresarial, relativamente aquelas que eram consideradas as atividades “tradicionais” 
do sector secundário. A crise na indústria têxtil que outrora gerava um elevado n.º de postos de trabalho, 
deu lugar a outras atividades, por via da criação de novas empresas que apesar da sua reduzida dimensão 
e de não proporcionarem a criação de um elevado n.º de postos de trabalho, têm um peso importante na 
economia local e nas relações comerciais internas. Constata-se que proliferam as micro/pequenas unidades 
industriais, muito associadas à valorização dos recursos endógenos do território, em muitos casos através 
de uma reutilização e inovação ao nível do produto, como é exemplo a confeção do burel. Fraca capacidade 
de internacionalização, atratividade e inovação, constituem pontos fracos associados à atividade 
empresarial. O menor n.º de população empregada está no setor primário facto que deriva, em parte, da 
própria estrutura da propriedade (minifúndio), que condiciona a rentabilidade das atividades, bem como do 
envelhecimento dos produtores agrícolas com poucas qualificações académicas, conduzindo este último ao 
desinteresse pela agricultura dos mais jovens num contexto de perda continuada de viabilidade económica 
das pequenas explorações agrícolas. O TI é caracterizado por uma agricultura tradicional e familiar, pouco 
intensiva, e que possui uma elevada diversidade florística e faunística. As principais culturas temporárias 
são a batata, culturas hortícolas e culturas forrageiras; por outro lado, as principais culturas permanentes 
são a vinha e o olival. As atividades ligadas ao setor primário têm reduzido impacto no tecido económico do 
território. Apesar da diminuição da mão-de-obra neste setor de atividade, o mesmo continua a assumir uma 
função relevante localmente, tendo nos últimos anos registado algum dinamismo. O reduzido impacto da 
atividade agrícola na economia está também associado ao défice existente ao nível das técnicas e dos 
recursos utilizados, traduzindo-se numa baixa produtividade, pelo que é importante a introdução de novas 
tecnologias que permitam aumentar a sua eficácia e eficiência. Grande parte da atividade do setor primário 
está intimamente ligada à produção do queijo Serra da Estrela, nomeadamente das atividades que lhe estão 
a montante, ou seja, a pastorícia. Contudo, e sendo este um produto emblemático e com mercado, há uma 
resistência dos jovens em enveredarem por esta atividade profissional, pelo que dever-se-á reforçar a sua 
organização de modo a aumentar a sua competitividade económica. A ausência de estratégias dedicadas à 
captação de (novos) pastores, os incentivos limitados, a falta de reconhecimento e valorização da profissão, 
a falta de inovação e a ausência de ferramentas de capacitação são exemplos de constrangimentos que têm 
limitado a continuidade da atividade. Outra das atividades, em expansão, prende-se com a produção 
vitivinícola; a existência de 2 Adegas Cooperativas e de diversas quintas produtoras de vinho contribuem 
para a criação de emprego e para o crescimento económico da atividade. O território insere-se na Rede de 



Aldeias de Montanha, região de Vinhas de Altitude, Região Demarcada do Vinho do Dão e dos Produtos 
DOP Serra da Estrela – Queijo, Requeijão e Borrego. O reconhecimento económico destes produtos está 
em crescimento, pelo que esta é também uma área económica com potencial, devendo, igualmente, apostar-
se na sua promoção e organização em prol da competitividade. Leque diversificado de produtos endógenos 
diferenciadores e de qualidade (ex. urtiga, truta, feijoca) com potencial turístico, riqueza gastronómica 
representam ainda oportunidades únicas para o surgimento de novos negócios e criação de empregos. A 
alteração dos padrões de consumo tem favorecido em larga medida as atividades ligadas ao turismo (espaço 
rural, natureza, aventura, saúde e bem-estar, enoturismo, ecoturismo, ou práticas mais tradicionais de 
turismo cultural). As características naturais e paisagísticas do território têm potenciado o sector turístico, 
representando uma das principais áreas estratégicas para o desenvolvimento, com reflexo a nível económico 
e social. Evidenciamos o projeto de cooperação, no qual a ADRUSE é parceira, “QTS2A - Qualificar o 
Turismo Sustentável - Ativo e Ambiente”, que visa qualificar produtos de turismo sustentável. Maior 
qualificação do território no que concerne à melhoria das infraestruturas de alojamento, diversidade de 
produtos na oferta gastronómica e desenvolvimento de atividades de animação, constituem alguns aspetos 
a potenciar. Salientamos o facto de não existir uma organização setorial, que promova sinergias entre os 
players da área turística. Neste contexto, importa organizar e promover produtos turísticos estruturados, 
alicerçados em redes colaborativas entre agentes locais. Procura crescente do TI (I) enquanto destino 
turístico, (II) para desenvolvimento de novas estruturas/unidades, (III) para desenvolvimento de produtos 
locais, (IV) para atração de nómadas digitais. 

Recursos naturais e culturais: A título de exemplo identificamos o património arqueológico, a Rede de 
Judiarias de Portugal, a Aldeia Histórica de Linhares da Beira, a rede de equipamentos museológicos, o 
CISE,… Destacamos os eventos de cariz cultural e desportivo, nacionais e internacionais (Festa da 
Transumância e dos Pastores, Feiras do Queijo, Go Romaria, Festival da Praça, Festival Literário em Nome 
da Terra, Cine-Eco, Art Rock, Oh Meu Deus – Ultratrail Serra da Estrela, Parapente, Campeonato do Mundo 
de Trial). Diversidade de associações/entidades culturais, recreativas e desportivas que procuram, por um 
lado, perpetuar o know-how e as memórias associadas à vivência local e a autenticidade dos saberes fazeres 
locais (ex. AASE) e, por outro, proteger, valorizar e dinamizar o património natural e cultural (Associação 
Geopark Estrela). Existência de biomassa. O potencial natural e cultural deste TI, o crescente 
desenvolvimento da consciência ecológica e geoconservação, o crescente interesse e procura turística pelo 
património natural e construído, o conjunto de recursos endógenos associados ao clima e aos produtos das 
atividades agrícola e florestal, bem como, o aproveitamento eficiente das energias alternativas, fornecem 
uma base relevante tanto de exploração económica, como de valorização e atratividade territorial e de 
preservação ambiental.  

Produção, infraestruturas e serviços básicos: A ADRUSE é entidade parceira do projeto "Por uma 
Alimentação Inteligente - NHAM NHAM” aprovado no âmbito do Plano Nacional para a Alimentação (PDR), 
o qual visa promover a alimentação saudável, a Dieta Mediterrânea e combater o desperdício alimentar, e 
do projeto “RedFruit4Health - Dieta Mediterrânica” promovido pelo Instituto Politécnico da Guarda no âmbito 
do PRR, cujo objetivo é promover a valorização e consumo de frutos vermelhos como promotores da saúde. 
Uso da biomasssa agrícola e florestal para produção de energia renovável, a existência de um parque eólico 
em Celorico da Beira constituem pontes fortes a explorar no TI. Salientamos a cobertura do território por 
rede de serviços (CLDS, RSI, SAAS, CLAIM), por infraestruturas e equipamentos sociais para assistência a 
diversos grupos (idosos, crianças, jovens portadores de deficiência), fundamentais à coesão e qualidade de 
vida da população. Boa cobertura de infraestruturas de saúde (Hospital Distrital, Centros de Saúde, ABPG). 
O GAL ADRUSE participa ativamente em todas as Redes Sociais do TI, é entidade executora do Eixo1|CLDS 
4G Gouveia, é prestadora de serviços CLDS4G|Seia e integra a rede de parceiros do I3SOCIAL (Incubadora 
Itinerante). Ao nível do sistema de educação e formação, destacamos cobertura de uma rede de ensino 
público, desde o ensino pré-primário até ao ensino superior, com a localização, no concelho de Seia, da 
Escola Superior de Turismo e Hotelaria, integrada no IPG; esta realidade apresenta-se como uma mais-valia 
na promoção de sinergias entre os diferentes agentes económicos que desenvolvem a sua atividade em 
torno do setor turístico, podendo introduzir aportes interessantes ao nível da rentabilidade desta área de 
negócio. O TI apresenta uma fraca cobertura de instituições/equipamentos ligados a sistemas científicos e 
tecnológicos. Gabinetes de Inserção Profissional, 3 Escolas Profissionais que proporcionam a qualificação 
de jovens, num nível intermédio, um conjunto de entidades formadoras certificadas pela DGERT (entre as 
quais a própria ADRUSE), bem como, um Serviço Local do IEFP da Guarda, constituem serviços que 
apostam na qualificação ao longo da vida. Existência de Associações Empresariais e Comerciais, a equipa 
técnica da ADRUSE, Gabinetes de Apoio aos Investidores, espaços Cooperativa Cowork – Aldeias de 
Montanha, assim como, espaços para instalação de empresas nos 5 municípios são ainda oportunidades a 
potenciar. Salientamos que os concelhos de Seia e Gouveia registam as duas primeiras incubadoras 



existentes no TI (uma delas especializada em cibersegurança). Forte aposta dos municípios na mobilidade 
sustentável com implicações positivas no transporte (elétrico), logística e qualidade de vida das populações. 
 

Sustentabilidade e Clima: Presença significativa de modos de produção tradicionais e pouco inovadores. 
O setor florestal tem vindo a expandir-se, embora crescentemente separado da produção agrícola e do 
modo de vida da população rural, implicando graves problemas de abandono e carência ao nível do 
ordenamento e gestão sustentável. Evidenciamos o programa “Condomínios de Aldeia” instalados nos 
municípios de Celorico da Beira e Seia, que visam promover a resiliência das aldeias localizadas em 
territórios vulneráveis da floresta. Trabalho de proximidade da proteção civil e URZE. Identificamos no TI a 
bioenergia, como a biomassa, e a energia eólica. Salienta-se a importância do Plano de Revitalização do 
Parque Natural da Serra da Estrela para o TI, estando a ADRUSE envolvida nos projetos “Núcleos de 
acolhimento e capacitação das comunidades locais”, “Inovação para as Raças Autóctones” e “Saberes e 
Fazeres dos territórios da lã”. As iniciativas de bioeconomia e economia circular são residuais no TI, pelo 
que importa apostar nesta área enquanto vetor de sustentabilidade associada ao desenvolvimento que 
preconizamos para o TI, nomeadamente no que diz respeito à implementação do Roteiro para a 
Neutralidade Carbónica 2050 e dos ODS.  

Transição energética e digital: A ADRUSE é entidade parceira de uma candidatura do Município de 
Gouveia aos Bairros Comerciais Digitais|PRR. Crescente preocupação dos empresários pela adoção de 
investimentos na inovação, na digitalização, nas competências para a especialização inteligente, na 
competitividade, em prol de um desenvolvimento mais verde e sustentável. A conetividade digital é reduzida 
em aldeias mais distantes. Baixo nível de literacia digital da população. 

Governança local, inovação social, cidadania e sociedade civil: Crescente envolvimento e proximidade 
das equipas técnicas do TI numa lógica de complementaridade e trabalho em rede na cocriação de soluções 
face aos desafios que se apresentam. Destacamos o trabalho desenvolvido pela equipa do projeto 
I3SOCIAL (projeto de inovação social) na promoção do empreendedorismo social no território BSE. 
Identificamos no TI diversos projetos com enfoque na inovação social (ex. Projeto Vamos, da SCMSeia, 
Embaixadores d’Aldeia, Maceira – Fornos Algodres) e na cidadania (GAF, Associação CUIDAR, Movimento 
Estrela Viva, Lugar Pedra Alta). Importa desenvolver mecanismos que perpetuem os projetos de inovação 
social no tempo para que o seu público alvo não fique a descoberto. Movimento associativo com forte 
presença nos 5 concelhos, agregador de saber fazer e mobilizador da sociedade civil. Salientamos a fraca 
adesão e mobilização da população em ações de participação cívica e de solidariedade.  
 

5. Após a realização do diagnóstico da situação do TI, passamos a elencar os principais fatores 
críticos e desafios identificados:  

População: Ao nível da população o TI depara-se com: um contínuo despovoamento e envelhecimento e 
consequentemente uma perda de capital humano e social; perda de população em idade ativa; baixo nível 
de qualificação da população residente; dificuldade em fixar jovens qualificados pelas diminutas 
oportunidades e salários pouco atrativos; crescente aumento de imigrantes e de nómadas digitais. Neste 
sentido, é prioritário contribuir para a melhoria da qualidade e nível de vida da população rural garantindo 
serviços de acolhimento e proximidade/comunidades locais sustentáveis; melhorar o acesso a serviços 
essenciais; promover uma oferta sustentada de serviços de interesse geral e equipamentos públicos que dê 
resposta às necessidades da população local, nomeadamente a população mais idosa (investimento ao nível 
do envelhecimento ativo), e seja potenciador de uma maior atratividade e capacidade de reter novos 
residentes; reforçar medidas de discriminação positiva que auxiliem um processo sustentado de atração e 
fixação de novos residentes, que facilite o desenvolvimento/crescimento de empresas e de sinergias entre 
estas; investir no conhecimento e inovação dando especial importância à educação assente no 
desenvolvimento de competências; contribuir para um sistema dinâmico de formação e qualificação, capaz 
de adequar, com a flexibilidade necessária, a oferta formativa às necessidades do mercado de trabalho. 

Economia e Emprego: Importa salientar a redução da taxa de desemprego; a perda de população em idade 
ativa; o decréscimo de mão-de-obra qualificada; setor agrícola associado à sazonalidade e caraterizado pelo 
minifúndio o que condiciona a rentabilidade das atividades; o envelhecimento dos produtores agrícolas com 
poucas qualificações académicas; desinteresse do setor agrícola pelas camadas mais jovens; perda 
continuada de viabilidade económica das pequenas explorações agrícolas; agricultura tradicional e familiar, 
pouco intensiva; setor agrícola continua a assumir uma função relevante localmente apesar da diminuição 
da mão-de-obra; fraca modernização das técnicas, modos de produção e dos recursos utilizados; 
reconhecimento económico dos produtos endógenos em crescimento; leque diversificado de produtos 
endógenos diferenciadores e de qualidade; proliferação de micro/pequenas unidades industriais, muito 
associadas à valorização dos recursos endógenos; fraca capacidade de internacionalização, atratividade e 



inovação; setor terciário é o principal gerador de postos de trabalho; fraca organização e promoção de 
produtos turísticos estruturados; alteração dos padrões de consumo no que diz respeito ao turismo. Face ao 
exposto é fundamental: promover o potencial económico da agricultura e silvicultura e o seu contributo para 
a sustentabilidade do território; apoiar a produção e comercialização de produtos locais; apoiar o setor 
primário e a aproximação do produtor ao consumidor final por forma a facilitar cadeias de valor com maior 
retenção de proveitos na origem e uma comercialização e escoamento mais sustentável; fomentar o acesso 
a novas formas de comercialização e à valorização dos mercados de proximidade; garantir a sustentabilidade 
e capacitação do tecido empresarial; apoiar a diversificação de atividades económicas melhorando os 
rendimentos do agricultor, gerando novos empregos e criando valor para o território; contribuir para o 
aumento da atratividade empresarial; apoiar a criação do próprio emprego; criar condições para a 
emergência e desenvolvimento de micro e pequenas empresas/revitalização da economia; potenciar os 
espaços atuais para a instalação de empresas e avaliar o potencial de novos produtos; protocolar com 
Centros de Investigação e Associações de Produtores a introdução de processos de I&DT nas empresas, 
potenciando a diversificação de atividades e de produtos; contribuir para a capacitação em 
empreendedorismo e desenvolvimento rural em contexto escolar; promover a qualificação e especialização 
atendendo aos novos desafios tecnológicos e societais associados à transição digital e que se apresentam 
em múltiplos domínios (ex. presença de empresas rurais no contexto online, adequação de cadeias de 
distribuição, novos modelos de serviços públicos – formação, apoio social, saúde, …); promover um 
ecossistema empreendedor que apoie a criatividade, o crescimento de atividades existentes e suporte novas 
ideias de negócio, potenciando sinergias entre empresas/empresários e a criação de emprego 
progressivamente mais qualificado; contribuir para a criação de produto turístico estruturado e para o 
desenvolvimento turístico sustentável. 

Recursos naturais e culturais: O território carateriza-se pela identidade ímpar e singularidade dos recursos 
naturais; riqueza e diversidade do património construído, histórico e cultural; biodiversidade da região que é 
única; existência de produtos de qualidade (DOP, IGP e BIO); eventos de cariz cultural e desportivo, 
nacionais e internacionais; potencial de turismo de natureza e desportos de montanha; pelo potencial para 
atrair novos mercados, bem como, novas gerações de turistas, como a geração Z, que procura experiências 
imersivas e é sensível às questões do ambiente e da biodiversidade. Identificamos como constrangimentos 
a falta de visão integrada do território, a sazonalidade da procura turística, a pressão humana sobre os 
ecossistemas naturais e o património edificado degradado.  Assistimos a um crescente interesse e procura 
turística pelo património natural, cultural e construído, contudo, verifica-se algum défice na valorização da 
identidade cultural e na estruturação e comunicação de eventos culturais. Consideramos fundamental 
contribuir para a preservação e valorização da geodiversidade e biodiversidade existente e melhorar os 
serviços ligados ao ecossistemas, valorizando-os enquanto ativo gerador de riqueza, impulsionador de 
projetos empresariais associados ao turismo, às energias verdes e/ou à transformação de produtos 
agrícolas; contribuir para a gestão eficiente dos recursos; contribuir para a conservação e valorização do 
património natural e construído de elevado interesse turístico; revitalizar o património cultural e identitário e 
recuperar e valorizar o património edificado na ativação de novas dinâmicas socioeconómicas.  

Produção, infraestruturas e serviços básicos: Destacamos o facto de o TI possuir uma diversidade de 
recursos endógenos, de onde se destacam um conjunto de produtos agroalimentares com certificação e 
potencial natural, enquanto ativo económico que poderá ser motor da economia; uma boa rede de serviços 
e equipamentos sociais que importa manter; boa rede de ensino público, desde o ensino pré-primário até 
ao ensino superior; investimento na qualificação; uma fraca cobertura de instituições/equipamentos ligados 
a sistemas científicos e tecnológicos; espaços para acolhimento de novos negócios. Face ao exposto, 
importa valorizar a matriz identitária do território no que diz respeito aos seus produtos endógenos 
certificados e com potencial de certificação; dinamizar a sua comercialização, promoção e divulgação; 
identificar ninhos de mercado que poderão impulsionar a emergência de novos negócios; impulsionar o 
empreendedorismo como motor da diversidade e sustentabilidade dos negócios emergentes; criar 
condições para o retorno da mão-de-obra especializada, com especial destaque para os jovens; valorizar e 
qualificar os recursos humanos e as suas competências; promover a ligação com instituições/equipamentos 
ligados a sistemas científicos e tecnológicos (ressalvamos o facto de o Instituto Politécnico da Guarda ser 
parceiro do GAL ADRUSE e como tal uma mais-valia para a articulação entre o ensino superior e o mercado 
de trabalho); promover uma estreita cooperação e articulação entre organizações públicas e privadas, por 
um lado, na combinação de diferentes recursos e, por outro lado, na construção de respostas adequadas e 
focalizadas no desenvolvimento sustentável deste território. 

Sustentabilidade e Clima: Evidenciamos a biodiversidade ímpar do TI que importa proteger, preservar e 
valorizar de forma sustentável. Numa altura em que a dimensão ambiental é cada vez mais valorizada pelos 
consumidores e mercados, o conceito de circularidade aplicado aos produtos, aos processos de fabrico, às 



grandes infraestruturas e aos hábitos de consumo é o único caminho para um crescimento económico 
associado à redução da pegada ecológica. As alterações climáticas apresentam-nos uma nova realidade, 
as temperaturas elevadas, as secas e incêndios florestais, as inundações constituem uma ameaça grave à 
biodiversidade, às culturas, aos solos, à saúde pública, ao emprego e à economia. Questões ligadas à 
proteção ambiental e à eficiência energética evidenciam-se como preocupações constantes na sociedade 
atual. A adaptação às alterações climáticas é um desafio transversal que requer o envolvimento de todos, 
numa abordagem integrada. Por conseguinte importa promover comportamentos e boas práticas face às 
alterações climáticas; promover a economia circular no setor primário e a diminuição de desperdício em 
toda a cadeia de valor dos produtos; melhorar o sistema de ordenamento e de gestão florestal.  

Transição energética e digital: No que concerne à transição energética e digital, é evidente que existe um 
longo caminho a percorrer face ao grande objetivo que se pretende, a Neutralidade Carbónica em 2050. O 
território apresenta um forte potencial energético que deve ser explorado (disponibilidade de recursos 
endógenos renováveis). A transição energética é inevitável dada a urgência climática e a necessidade de 
mudança do paradigma económico e é, ao mesmo tempo, uma oportunidade para promover o crescimento 
e a competitividade e garantir uma recuperação económica resiliente e sustentável. É fundamental contribuir 
para a continuidade das políticas públicas neste âmbito; incentivar a adoção de comportamentos e práticas 
que promovam uma Europa mais verde e hipocarbónica junto da comunidade e em contexto educativo; 
promover a literacia digital e práticas de cibersegurança; criar condições para comunidades de energia 
renovável e de autoconsumos coletivos; reforçar a cobertura de rede de telecomunicações em todo o 
território e a digitalização dos serviços.  

Governança local, inovação social, cidadania e sociedade civil: É hoje reconhecido, de forma 
generalizada, que a qualidade da governança constitui um fator determinante do processo e da capacidade 
de desenvolvimento dos territórios e das regiões. Territórios que apresentam melhores índices de qualidade 
de governação são, normalmente, mais resilientes, mais desenvolvidos, mais produtivos e oferecem melhor 
qualidade de vida aos seus habitantes. Inerentes à qualidade de governação dos territórios encontram-se 
fatores como a participação e o envolvimento dos cidadãos e das instituições nos processos de decisão. 
Neste contexto, a ADRUSE pela sua proximidade ao TI tem desempenhado um papel fundamental nos 
processos de governança e de ação colaborativa em rede. É imprescindível o aprofundamento desta 
experiência de forma a consolidar um ecossistema institucional capaz de conceber, planear, executar e 
promover ações e projetos colaborativos e inovadores alinhados e articulados na resposta aos desafios do 
futuro. Importa, também, dar continuidade ao trabalho de animação territorial, redes de parceria e 
capacitação; promover a inovação social e o empreendedorismo em territórios rurais; facilitar o acesso a 
processos de benchmarking; dinamizar a marca Serra da Estrela; melhorar as metodologias de 
acompanhamento, monitorização e avaliação da EDL.  

Resultante de sinergias, participação e envolvimento dos atores locais e comunidade, apresentamos a macro 
estratégia do GAL ADRUSE, uma estratégia integrada e multissectorial de desenvolvimento local, baseada 
nas necessidades e desafios do território. Por conseguinte, e tendo em consideração os principais fatores 
críticos e desafios identificados, elencamos os 8 Enfoques Temáticos (ET) que pretendemos operacionalizar 
no território.   
 

ET1| Sustentabilidade demográfica, inclusão e comunidades rurais e inteligentes 
São objetivos do ET1 contribuir para a sustentabilidade demográfica, coesão territorial e social; promover o 
acesso a serviços essenciais e reforçar a conectividade digital e o teletrabalho; promover a empregabilidade 
e a qualidade do emprego com vista à atração e fixação de jovens/nómadas digitais; promover uma gestão 
ativa de fluxos migratórios e a integração de imigrantes; promover a inclusão social, combater a pobreza, as 
desigualdades e a discriminação; promover e apoiar estratégias assentes nos objetivos da abordagem das 
Smart Villages (Aldeias Inteligentes). Por conseguinte, o ET1 divide-se em 3 áreas de Intervenção:  

ET1 Áreas de Intervenção 

Sustentabilidade 

demográfica, 

inclusão e 

comunidades rurais 

e inteligentes 

 

Sustentabilidade 

Demográfica 

 

 Iniciativas de proximidade às comunidades locais; 
 Promover o acesso a serviços essenciais;  
 Iniciativas que estimulem a fixação da população (jovens, emigrantes, imigrantes, nómadas 

digitais, refugiados); 
 Apoiar soluções de conectividade à medida das necessidades das comunidades locais;  
 Fomentar a literacia digital nas comunidades locais, criação de “comunidades digitais”; 
 Territórios rurais inteligentes, apoiar e implementar estratégias de “smart village” flexíveis 

e ajustadas à realidade local, nomeadamente no contexto da Rede Europeia de 
Desenvolvimento Rural; 

 Iniciativas no âmbito da inclusão ativa, da igualdade de género e de oportunidades e 
melhoria da empregabilidade. 

 Articulação com a Rede de mulheres guardiãs da natureza e desenvolvimento sustentável 
do mundo rural”, uma rede que ambiciona identificar, catalisar e coordenar a 
implementação de projetos de intervenção no meio rural. 

Territórios Rurais 

Inteligentes 

Inclusão Social 

 



Entendemos o conceito de Smart Villages, como comunidades em áreas rurais que desenvolvem soluções 

inteligentes para responder aos desafios do contexto local, utilizando uma abordagem participativa e 

soluções inovadoras. Por conseguinte, ainda que esta área de intervenção esteja alocada ao ET1, 

perspetivamos que a sua integração e implementação seja transversal à EDL, em resposta a desafios 

prioritários na área local (clima, segurança alimentar e energética, despovoamento, envelhecimento 

populacional,…). 

 
ET2|Alimentação, agricultura e florestas sustentáveis 
São objetivos do ET2 promover e valorizar o setor agrícola, os produtos endógenos e os produtos de 

qualidade certificada; fomentar o consumo e comercialização dos produtos locais em equilíbrio com os 

princípios da Dieta Mediterrânica; apoiar o investimento, a modernização, digitalização e competitividade 

nas explorações agrícolas em estreita articulação com o conhecimento científico; apoiar a agricultura 

biológica, familiar e de subsistência; promover a bioeconomia sustentável e circular e agrossilvicultura; apoiar 

iniciativas em rede com vista à otimização da distribuição e reforço da ligação ao produtor; atrair e apoiar os 

jovens agricultores; promover o ordenamento e a gestão sustentável das florestas. 

O ET2 é composto, também, por 3 áreas de intervenção:  

ET2 Áreas de Intervenção 

Alimentação, 

agricultura e 

florestas 

sustentáveis 

 

Alimentação 

Inteligente, 

Saudável e 

Sustentável 

 

 Apoiar sistemas alimentares sustentáveis;  
 Promover a adoção de boas práticas para uma alimentação inteligente, saudável e 

sustentável combatendo desperdício alimentar; 
 Promover produtos de qualidade locais; 
 Agricultura biológica e familiar; 
 Regime simplificado de pequenos investimentos nas explorações agrícolas; 
 Pequenos investimentos na transformação e comercialização; 
 Diversificação de atividades na exploração; 
 Incentivar a adoção de prática agrícolas e utilização de sistemas agrícolas mais 

sustentáveis; 
 Apoiar a pastorícia, pela sua importância no setor e pelo seu contributo na gestão de 

combustíveis e diminuição de risco de incêndio;  
 Contribuir para a concretização dos compromissos da Agenda de Inovação para a 

Agricultura 2020-2030; 
 Eficiência energética nas atividades agrícolas; 
 Implementar Sistemas Participados de Garantia; 
 Apoiar a implementação de “Condomínio de Aldeia”; 
 Apoiar projetos de reflorestação e de agrossilvicultura;  
 Operacionalizar as ações previstas no âmbito do Plano de Revitalização do PNSE; 
 Contribuir para a redução da pegada ecológica; 
 Criar e dinamizar redes, infraestruturas e equipamentos coletivos de produtores; 
 Potenciar os circuitos curtos e mercados locais diferenciados. 

 

Agricultura e 

Florestas 

Sustentáveis 

 

 

Circuitos Curtos e 

Mercados Locais 

 

ET3|Economia sustentável e competitiva 
Os objetivos do ET3 visam: facilitar a criação e o desenvolvimento das empresas nas zonas rurais; contribuir 
para a diversificação da base económica e promoção de novas atividades sustentáveis geradoras de valor 
e criadoras de emprego; apoiar o setor empresarial na identificação de oportunidades e apoios financeiros; 
promover a digitalização da economia|Bairros Digitais; incentivar a internacionalização das empresas; 
promover a criação do próprio emprego; facilitar a introdução de processos de I&DT nas empresas do 
território; transferir e introduzir boas práticas no tecido empresarial local. No âmbito do ET3 definimos 3 
áreas de intervenção:  

ET3 Áreas de Intervenção 

Economia 

sustentável e 

competitiva 

Empreendedorismo, 

apoio às empresas 

e ao emprego 

 Incentivos à criação do próprio emprego, empreendedorismo e criação de empresas, 
incluindo micro, pequenas e médias empresas inovadoras; 

 Criação de “comunidades digitais”; 
 Facilitar a introdução das TIC – desmaterialização; 
 Incentivos à inovação e criatividade, transição energética e digital das empresas – 

ecossistemas de inovação; 
 Estimular a presença de empresas rurais em meios digitais; 
 Criar plataforma de interface do conhecimento e da inovação. 

Inovação 

Tecnológica e 

Empresarial 

Digitalização 

 

ET4|Turismo, recursos e atratividade 

O ET4 assenta em dois grandes objetivos: promover o desenvolvimento turístico sustentável e identitário do 

território, potenciando novas abordagens de preservação e valorização dos recursos, ativos e agentes, 

contribuindo para o aumento da atratividade turística e da dinamização social e económica; promover a 

diversificação dos equipamentos e atividades/ofertas/experiências de animação turística. O ET4 é composto 

por 3 áreas de intervenção: 



ET4 Áreas de Intervenção 

Turismo, recursos e 

atratividade 

 

Turismo sustentável e 

identitário 

 Renovação de aldeias; 
 Conservação, proteção, promoção e desenvolvimento do património natural, cultural e 

edificado, ecossistemas e biodiversidade; 
 Valorizar o património natural, cultural (etnografia, gastronomia, artesanato,…) histórico 

e produtos turísticos locais geradores de atratividade turística; 
 Marketing territorial; 
 Criar redes colaborativas e dinâmicas territoriais; 
 Apoiar a diversificação e estruturação de experiências turísticas; 
 Promover o ecoturismo, turismo de natureza, saúde e bem-estar, inclusivo, desportos 

de montanha, enoturismo. 

 

 

Marketing Territorial 

 

Recursos e Património 

 

ET5| Educação, qualificação e competências  

Para o ET5 definimos 4 grandes objetivos: promover a qualificação e formação profissional para a aquisição 
de competências e aprendizagem ao longo da vida; melhorar as competências dos produtores 
agrícolas/florestais; promover a literacia digital e financeira, o sucesso escolar e reduzir o abandono precoce; 
promover a capacitação em empreendedorismo e em desenvolvimento rural através de recursos 
pedagógicos que estimulem o desenvolvimento sustentável, a consciência ambiental e ecológica, o 
sentimento de pertença e identidade ao território.  

ET5 Áreas de Intervenção 

Educação, 

qualificação e 

competências 

Qualificação e Capacitação 

do Potencial Humano 

 Implementar formação/capacitação que responda às necessidades do mercado de 
trabalho; 

 Iniciativas e apoio ao envolvimento dos jovens nos processos locais de 
desenvolvimento;   

 Qualificação e transição digital das organizações, das comunidades locais e dos 
cidadãos; 

 Qualificação dos jovens Empresários Rurais; 
 Qualificação de produtores agrícolas/florestais. 

 

ET6| Inovação social, empreendedorismo 

No que diz respeito ao ET6, pretendemos: promover um ecossistema empreendedor que apoie a 

criatividade, o crescimento de atividades existentes e novas ideias de negócio que incentivem a transição 

para uma economia circular e eficiente na utilização dos recursos; dinamizar laboratórios de inovação através 

de processos, práticas, instrumentos e acompanhamento; promover o envelhecimento ativo, com vista a 

melhorar a qualidade de vida da população idosa; apoiar o terceiro setor e/ou melhoria de criação de 

respostas sociais. Estruturamos o ET6 em 2 áreas de intervenção: 

 
ET6 Áreas de Intervenção 

Inovação social, 

empreendedorismo 

 

Empreendedorismo e 

inovação social, criativa 

e sustentável   

 

 Estímulo a novos modelos de negócio, comportamento e consumo que promovam 
comportamentos económicos e sociais mais sustentáveis;  

 Inovação em espaço rural; 
 Cooperação interterritorial e transnacional; 
 Incentivo ao aparecimento de novos produtos, processos e serviços na área de 

produção e consumo;  
 Inteligência artificial em modelos de negócio; 
 Apoiar a criação e dinamização de espaços de cowork; 
 Apoio à consultoria – da ideia ao projeto; 
 Iniciativas e apoio ao empreendedorismo social (I3SOCIAL); 
 Estimular o trabalho em rede. 

Teletrabalho e nómadas 

digitais 

 

ET7| Ambiente, ação climática e gestão eficiente dos recursos 

Através do ET6 ambicionamos contribuir para a proteção dos ecossistemas e da biodiversidade, melhorar 

os serviços ligados aos mesmos e preservar os habitats e as paisagens; contribuir para o desenvolvimento 

sustentável, para a gestão eficiente da energia, dos recursos naturais, incluindo dos recursos nos setores 

agrícola, alimentar e florestal; apoiar mudanças estruturais que contribuam para a adaptação às alterações 

climáticas e para a atenuação dos seus efeitos; apoiar a produção de energias renováveis. Neste sentido, o 

ET7 apresenta 2 áreas de intervenção:   

 

 

 

 

 

 



ET7 Áreas de Intervenção 

Ambiente, ação 

climática e gestão 

eficiente dos recursos 

 

Ação climática, e 

sustentabilidade dos 

recursos 

 

 Proteger, preservar e melhorar a qualidade do ambiente;  
 Incentivar a constituição de comunidades locais sustentáveis; 
 Apoiar a utilização de biomassa e fontes de energia renovável; 
 Apoiar comunidades de energia renovável; 
 Estimular as simbioses industriais numa lógica de economia circular e promover 

compras públicas verdes; 
 Apoiar a gestão eficiente e integrada dos recursos hídricos e ambientais; 
 Apoiar a transição ambiental das empresas e explorações agrícolas; 
 Transição para a economia circular. 

Transição Energética 

 
ET8| Animação territorial para a inovação e sustentabilidade 
São objetivos do ET8: reforçar a animação territorial para a inovação e sustentabilidade dos territórios; 
desenvolver, implementar e dinamizar uma rede de parceiros facilitadora do diálogo, reflexão, 
desenvolvimento de soluções conjuntas e criação de sinergias; facilitar o contacto com territórios similares 
potenciando a disseminação de boas práticas; promover o território Serra da Estrela; criar e consolidar 
sistemas de avaliação ajustados à EDL; integrar na avaliação da EDL elementos de monitorização que 
permitam mensurar os resultados. O ET8 está estruturado em 3 áreas de intervenção:                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

ET8 Áreas de Intervenção 

 

 

Animação territorial 

para a inovação e 

sustentabilidade 

 

 

Animação Territorial 

 Apoiar atividades de animação territorial; 
 Incentivar e apoiar soluções colaborativas; 
 Criar novos modelos de intervenção em parceria para a co-responsabilização e co-

construção de soluções que estimulem a circularidade dos territórios; 
 Dinamização de redes temáticas, capacitação, comunidades de prática e projetos-piloto 

em diferentes domínios; 
 Estimular o envolvimento das comunidades e atores locais; 
 Cooperação interterritorial e transnacional – projetos inovadores que integrem 

abordagens circulares e sustentáveis dos territórios; 
 Implementar um processo de avaliação/monitorização transversal que permita, por um 

lado, reforçar uma cultura de avaliação adequadas às intervenções de desenvolvimento 
local e, por outro lado, monitorizar e avaliar o valor acrescentado da abordagem LEADER: 
sistema de governança, capital social e resultados dos projetos apoiados. 

 

Redes de Parceria 

Avaliação 

 

A EDL desenhada pelo GAL ADRUSE segue os princípios LEADER e os princípios associados à construção 

conjunta da “Agenda do Bem Comum”. Esta agenda prima pelo alinhamento às novas tendências de 

organização territorial, pela criação de comunidades mais próximas e mais colaborativas, e pela resposta 

aos desafios e transformações que se impõem e que são refletidos nos diferentes instrumentos de política 

pública. A EDL assume-se como uma continuidade da intervenção local preconizada pela ADRUSE, 

resultado da articulação de políticas setoriais e do diálogo colaborativo e participativo da parceria e da 

comunidade local.  
 

6. Dando continuidade ao trabalho desenvolvido pelo GAL ADRUSE há mais de 32 anos, a elaboração da 
EDL “Estrela 2030” envolveu uma metodologia de trabalho inerente à abordagem LEADER, proporcionando 
uma efetiva participação, envolvimento e compromisso dos elementos da parceria e das comunidades locais, 
permitindo que durante o processo fossem identificadas as oportunidades/capacidades do território e dos 
seus atores, enquanto recurso estratégico e operacional de mudança. Numa primeira fase, a 15 de fevereiro 
do corrente ano, foi realizada uma reunião online com os Presidentes dos Municípios do TI da ADRUSE, 
com o intuito de se definir o posicionamento da Associação no contexto da EDL. Foram ainda realizadas 
reuniões com os agentes de diversos setores do território no sentido de reforçar a parceria do GAL ADRUSE, 
quer ao nível do número de parceiros, quer ao nível da sua representatividade temática e setorial. O reforço 
da parceria foi formalizado, a 26 de maio de 2023, através da realização de uma Assembleia Geral. Ainda 
no âmbito das reuniões, os parceiros participaram na definição da metodologia de trabalho para a elaboração 
da EDL, na identificação das necessidades/desafios, na sinalização de enfoques temáticos e áreas 
estratégicas de intervenção. Conscientes de que trabalhar para e com o território da Serra da Estrela implica 
a mobilização de todos, a ADRUSE dinamizou workshops participativos nos 5 concelhos que integram a sua 
área de intervenção, tendo sido constituídos grupos de trabalho multisetoriais, com o objetivo de 
identificar áreas problemáticas do território e refletir soluções integradas para o mesmo. Além dos 
parceiros/associados e beneficiários foram envolvidas as comunidades locais, nomeadamente o tecido 
empresarial, social e institucional com relevância nos respetivos concelhos. Os workshops participativos 
promoveram um trabalho colaborativo entre os atores-chave, tendo como principal objetivo traçar o 
diagnóstico da situação do território de intervenção, à partida e definir prioridades e ações efetivas que 
respondam às necessidades da população. Neste sentido recorreu-se a métodos e técnicas participativas, 
como a realização de focus group para discussão e construção da matriz SWOT. A metodologia utilizada 
permitiu desencadear o debate e aprofundar temas diretamente relacionados com a conceção da EDL 



“Estrela 2030”. Após a elaboração da Estratégia, os parceiros foram convocados para apreciar e validar o 
documento, tendo o mesmo sido aprovado em Assembleia Geral da ADRUSE, realizada em 27 de julho de 
2023.No separador “Documentos, anexamos evidências fotográficas, registo de presenças, relatórios e 
conclusões das sessões realizadas. 

 

7. O quadro abaixo evidencia a articulação da EDL “Estrela 2030” com os objetivos da PAC, com os ODS 
da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, com a Estratégia Portugal 2030, com a Visão 
Estratégica para a Região Centro, com a Estratégia Integrada de Desenvolvimento Intermunicipal Beiras e 
Serra da Estrela e com a RIS3 ao nível dos domínios diferenciadores. Relativamente, à correlação existente 
entre a presente EDL e as estratégias referenciadas anteriormente, salienta-se o seguinte: o Enfoque 
Temático 1 “Sustentabilidade demográfica, inclusão e comunidades rurais e inteligentes” alinha-se 
sobretudo com os objetivos VII, VIII, IX e X da PAC; com os ODS 5,10 e 11; com Agenda Temática 1, 2 e 3 
da Estratégia Portugal 2030; com as prioridades 4, 6 e 8 da Visão Estratégica para a Região Centro 2030 e 
com os Eixos II e III da Estratégia da CIMBSE. Ao nível do Enfoque Temático 2 “Alimentação, agricultura 
e florestas sustentáveis” verifica-se um alinhamento significativo com a maioria dos objetivos PEPAC; com 
os ODS 2,12 e 15; com a Agenda Temática 3 - Transição climática e sustentabilidade dos recursos; com a 
prioridade 5 da Visão Estratégica para a Região Centro 2030, com o Eixo I e II da Estratégia da CIMBSE, 
e, finalmente com o domínio diferenciador da RIS3 “Recursos naturais e Bioeconomia”. No que diz respeito, 
ao ET 3 “Economia sustentável e competitiva” está diretamente relacionado com alguns dos objetivos da 
PAC, nomeadamente o II, V, VII, VIII e o X; nos ODS destaca-se o 8 e 9; nas Agendas Temáticas existe 
uma correlação com a 4, com uma particular incidência na 3.ª “Transição climática e sustentabilidade dos 
recursos”; na Visão Estratégica para a Região Centro destacam-se as prioridades 1 e 4; o ET em análise 
encontra-se fortemente alinhado com o Eixo II constante na Estratégia CIMBSE. No que concerne, à RIS3 
são os domínios diferenciadores dos “Materiais, Tooling e Tecnologias de produção” e Tecnologias digitais 
e Espaço” que apresentam uma maior interligação com ET. O ET 4 “Turismo, recursos e atratividade” 
apresenta um alinhamento mais acentuado com os objetivos V e VI da PAC; no que concerne, às Agendas 
Temáticas, destaca-se a articulação com a 4.ª “Um país competitivo externamente e coeso internamente” 
mais concretamente ao nível da “Competitividade e coesão na baixa densidade”. Em termos da Estratégia 
da CIMBSE é no Eixo IV “Consolidar uma Região Sustentável” que articulação é mais evidente; para 
terminar, referir que no âmbito da RIS3, o EF encontra-se fortemente alinhado com o domínio diferenciador 
“Cultura, Criatividade e Turismo”. No que diz respeito, à Educação, qualificação e competências destaca-
se uma articulação mais acentuada com o segundo objetivo da PAC; com o ODS4; com Agenda Temática 
“Digitalização, inovação e qualificações como motores do desenvolvimento”; com a prioridade 7 “Promover 
e reforçar a melhoria de qualificações de ativos e de população em geral” da Visão Estratégica para a Região 
Centro 2030; e com o Eixo III “Promover um Região inclusiva” constante da Estratégia da CIMBSE. Em 
termos do ET 6 “Inovação social, empreendedorismo” conclui-se que embora com nível de alinhamento 
diferenciado, encontra-se articulado com a maioria dos objetivos da PAC, com uma incidência mais 
significativa ao nível dos objetivos II e V; no que diz respeito às Agendas Temáticas, destaca-se a conexão 
com a Primeira “As pessoas primeiro: um melhor equilíbrio demográfico, maior inclusão, menos 
desigualdade” e segunda “Digitalização, inovação e qualificações como motores do desenvolvimento”; com 
exceção da prioridade 3, as restantes prioridades constantes no documento “Visão Estratégica para a 
Região Centro” estão de facto alinhadas com o Enfoque Temático em análise, com uma articulação mais 
evidente ao nível das prioridades 1, 4 e 6; o presente ET encontra-se relacionado também os Eixos I, II e III 
patentes na Estratégia da CIMBSE; ao nível dos domínios diferenciadores da RIS3 destaca-se “Energia e 
Clima”. O ET 7 “Ambiente, ação climática e gestão eficiente dos recursos”, articula-se com os objetivos 
da PAC, nomeadamente o I,IV,V,VI e IX; nos ODS salientam-se os 6, 7, 12 e 13; o presente ET também 
apresenta articulação com a Agenda Temática “Transição climática e sustentabilidade dos recursos”, com 
a quinta prioridade da Visão Estratégica para a Região Centro, bem como, com o Eixo IV - Consolidar uma 
Região Sustentável patente na Estratégia da CIMBSE. Para finalizar, e no âmbito do ET 8 “Animação 
territorial para a inovação e sustentabilidade”, contata-se principalmente uma articulação com ODS 16, 
prioridades 7 e 8 da Visão Estratégica para a Região Centro e com o Eixo I da Estratégia da CIMBSE.   

Enfoques Temáticos da EDL “Estrela 2030” ET1 ET2 ET3 ET4 ET5 ET6 ET7 ET8 

PAC – Objetivos  
I-Apoiar os rendimentos e a resiliência das explorações agrícolas viáveis em toda a UE, de modo a reforçar a segurança alimentar  +++ +   + +++  

II-Reforçar a orientação para o mercado e aumentar a competitividade com maior incidência na investigação, na tecnologia e na digitalização   +++  +++ +++   

III-Melhorar a posição dos agricultores na cadeia de valor  +++ ++   + ++  

IV-Contribuir para a adaptação às alterações climáticas e para a atenuação dos seus efeitos, bem como para a energia sustentável  +++  + ++ + +++  

V-Promover o desenvolvimento sustentável e uma gestão eficiente de recursos naturais como a água, os solos e o ar  +++ +++ +++  +++ +++  

VI-Contribuir para a proteção da biodiversidade melhorar os serviços ligados aos ecossistemas e preservar os habitats e as paisagens  +++  +++   +++  

VII-Atrair os jovens agricultores e facilitar o desenvolvimento das empresas nas zonas rurais ++ +++ +++ + ++ ++   

VIII-Promover o emprego, o crescimento, a inclusão social e o desenvolvimento local nas zonas rurais, nomeadamente a bioeconomia e a silvicultura sustentável +++ +++ +++ +  ++   

IX-Melhorar a resposta dada pela agricultura europeia às exigências da sociedade em matéria de alimentação e de saúde, incluindo a oferta de produtos 
alimentares seguros, nutritivos e sustentáveis e o bem-estar dos animais  

++ +++  ++   +++  

X-Fomentar o conhecimento e a inovação ++ +++ +++  ++ ++  + 

Agenda 2030 para o desenvolvimento Sustentável 
ODS 1 – Erradicar a pobreza +        



ODS 2 – Erradicar a fome  +++       

ODS3 – Saúde de qualidade +        

ODS 4 – Educação de qualidade     +++    

ODS5 – Igualdade de género +++        

ODS 6 – Água potável e saneamento       +++  

ODS 7 – Energias renováveis e acessíveis       +++  

ODS 8 – Trabalho Digno e Crescimento Económico    +++      

ODS 9 – Construir infraestruturas resilientes, promover a industrialização inclusiva e sustentável e fomentar a inovação   ++      

ODS 10 – Reduzir as desigualdades +++    ++    

ODS 11 – Cidades e comunidades sustentáveis +++        

ODS 12 – Produção e consumos sustentáveis  +++     +++  

ODS 13 – Ação climática       +++  

ODS 14 – Produzir a vida marinha          

ODS 15 – Proteger a vida terrestre  +++       

ODS 16 – Paz, justiça e instituições eficazes        ++ 

Estratégia Portugal 2030 agendas temáticas 

1 - As pessoas primeiro: um melhor equilíbrio demográfico, maior 
inclusão, menos desigualdade 

Sustentabilidade demográfica acessível +++  ++  + +++   

Promoção da inclusão e luta contra a exclusão +++  +++  + +++   

Resiliência do sistema de saúde +        

Garantia de habitação condigna e acessível +        

Combate às desigualdades e à discriminação +++  ++  ++ ++   

2 - Digitalização, inovação e qualificações como motores do 
desenvolvimento 
 

Promoção da sociedade do conhecimento    +++  ++ +++   

Digitalização e inovação empresarial ++ ++ +++  ++ +++   

Qualificação dos recursos humanos   +++  +++    

Qualificação das instituições         

3 - Transição climática e sustentabilidade dos recursos 

Descarbonizar a sociedade e promover a transição energética + ++ +  +  +++  

Tornar a economia circular ++ +++ ++   + ++  

Reduzir os riscos e valorizar os ativos ambientais  +  +   +  

Agricultura e florestas sustentáveis + +++  +     

Economia do mar sustentável          

4 - Um país competitivo externamente e coeso internamente  

Competitividade das redes urbanas         

Competitividade e coesão na baixa densidade + + +++ +++ + ++   

Projeção da faixa atlântica         

Inserção territorial no mercado ibérico         

Visão Estratégica para a Região Centro 
1- Reforçar e diversificar territorialmente as dinâmicas de inovação   +++   +++   

2- Promover a melhoria das condições de conectividade digital e de mobilidade em geral +     +   

3-Valorizar e densificar o sistema urbano regional         

4-Combater as fragilidades e vulnerabilidades de diferentes tipos de territórios da região +++  +++ +  +++   

5-Adaptar proativamente a região à emergência climática e à descarbonização  +++ ++  + ++ ++  

6-Acelerar a conceção e operacionalização de respostas a novos e velhos problemas sociais +++     +++   

7-Promover e reforçar a melhoria de qualificações de ativos e de população em geral     +++ ++  ++ 

8- Promover as melhores condições para a internacionalização e cooperação internacional ++  ++  + +  ++ 

Estratégia Integrada de Desenvolvimento Intermunicipal Beiras e Serra da Estrela 2020 
Eixo I: Reforçar a atratividade e conectividade do território ++ ++    ++  ++ 

Eixo II: Afirmar o posicionamento estratégico da Região com base na inovação e no conhecimento  ++ ++   ++   

Eixo III: Promover um Região inclusiva  ++    ++ ++   

Eixo IV: Consolidar uma Região Sustentável    ++   ++  

Estratégia Regional de Especialização Inteligente do Centro - Domínios Diferenciadores 

Recursos naturais e Bioeconomia (Água, Floresta, Agroalimentar)  ++       

Materiais, Tooling e Tecnologias de produção   ++      

Tecnologias digitais e Espaço   ++  +  +  

Energia e Clima      ++   

Saúde e Bem-estar +   +     

Cultura, Criatividade e Turismo +   +++   +  

 

8. A visão estratégica para a região assenta na metodologia inerente à abordagem LEADER, pelo que a 
mesma resulta de um processo participativo numa lógica de bottom-up, a qual reflete a tríade 
território/dinâmica económica/capital humano, numa lógica de valorização dos recursos, enquanto potencial 
económico que poderá ser alavancado pela população local ou por aquela que possa ser atraída. Assim, a 
estratégia consubstancia-se em oito enfoques temáticos que enquadram 20 áreas de intervenção. O quadro 
abaixo reflete a relação entre enfoques temáticos, e os indicadores de resultado que se anseiam alcançar, 
com a respetiva previsão (em %) de alocação da verba FEADER. Ressalvamos que a alocação proposta 
para cada um dos indicadores de resultado, teve por base o histórico de verba canalizada para o território 
no âmbito da Estratégia “Estrela 2020”, mais especificamente no contexto da operacionalização da ação 
10.2 “Implementação das Estratégias” do PDR2020. Salientamos que não existindo nesta fase dotação 
financeira subjacente à Estratégia, entendemos não dispor da informação necessária para identificar metas. 
As áreas de intervenção associadas a cada enfoque temático estão identificadas no quadro do ponto n.º9.  

 

Resultados esperados EDL “Estrela 2030” 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

9. O quadro abaixo reflete a proposta macro da Estratégia DLBC Rural do GAL ADRUSE, a qual se estrutura 

em oito enfoques temáticos, cujo detalhe será apresentado na segunda fase do processo de qualificação. A 

informação permite ilustrar o contributo de cada enfoque temático para as Necessidades Principais e 

Complementares do PEPAC, bem como, evidenciar o seu contributo para os indicadores associados ao 

Objetivo Geral 3 “Objetivo Sócio Territorial”, mais especificamente ao Objetivo Específico 8 do referido 

instrumento de apoio.

R ESULT A D OS ET 1 ET 2 ET 3 ET 4 ET 5 ET 6 ET 7 ET 8

R.37 Crescimento e emprego nas zonas rurais: Novos

empregos apoiados no âmbito de pro jetos da PAC;
2,00%

5,25% 6,00% 2,50% 2,00% 1,25% 1,05% 1,00% 21,05%

R.39 Desenvolver a economia rural: Número de

empresas rurais, incluindo empresas do sector da bio

economia, desenvolvidas com apoios da PAC;

3,50%
3,50% 6,00% 3,50% 3,00% 1,75% 1,20% 1,00% 23,45%

R.40 Transição inteligente da economia rural: Número de

estratégias «Aldeias inteligentes» apoiadas;
1,50%

1,75% 3,00% 2,00% 0,70% 0,75% 1,00% 10,70%

R.41 Interligar a Europa rural: população rural que

beneficia de um melhor acesso a serviços e

infraestruturas graças ao apoio da PAC; 1,20% 0,35% 1,00% 1,00% 1,00% 4,55%

R.42 Promover a inclusão social: Número de pessoas

abrangidas por pro jetos de inclusão social apoiados; 
1,80%

0,35% 4,00% 1,25% 1,00% 8,40%

R.9 M odernização das explorações agrícolas: Número

de explorações agrícolas que recebem um apoio ao

investimento para se reestruturarem e modernizarem,

inclusive para melhorarem a eficiência dos recursos; 14,00% 1,50% 15,50%

R.10 M elhor organização da cadeia de abastecimento:

Número de explorações agrícolas que participam em

agrupamentos de produtores, organizações de

produtores, mercados locais, circuitos de cadeias de

abastecimento curtas e regimes de qualidade apoiados

pela PAC; 5,95% 2,00% 7,95%

R.15 Energia renovável proveniente da agricultura, da

silvicultura e de outras fontes renováveis: Investimentos

apoiados na capacidade de produção de energias

renováveis, incluindo a bioenergia (em M W); 3,15% 3,00% 1,00% 0,05% 0,50% 7,70%

R.17 Solo florestado: Área apoiada para fins de

florestação, agrossilvicultura e restauração, com

respetiva repartição; 0,35% 0,35%

R.18 Apoio ao investimento no setor florestal: Valor do 

investimento total para melhorar o desempenho do setor 

florestal 0,35% 0,35%

EN F OQUES T EM Á T IC OS

% Alocação 

FEADER



Enfoques 
Temáticos 

Áreas de 
Intervenção 

Objetivos NP NC Indicadores de Resultados 
% 

Afetação 
FEADER 

Peso por 
resultado 

% de 
afetação 

por ET 

ET1 
Sustentabilidade, 
demográfica, 
inclusão e 
comunidades rurais 
Inteligentes 

1.Sustentabilidade 
demográfica  
 
2.Territórios Rurais  
 
3.Inclusão Social 

 

Contribuir para a sustentabilidade demográfica, coesão territorial e 
social;promover o acesso a serviços essenciais e reforçar a 
conectividade digital e o teletrabalho, a empregabilidade e a 
qualidade do emprego com vista à atração e fixação de 
jovens/nómadas digitais, uma gestão ativa de fluxos migratórios e a 
integração de imigrantes e a inclusão social, combater a pobreza, as 
desigualdades e a discriminação; promover estratégias assentes nos 
objetivos da abordagem das Smart Villages 

COE8N7                            
   PTOE8N1                                 

COE8N3 
COE7N5 

R.37 Crescimento e emprego nas zonas rurais  2,00% 20% 

 

R.39 Desenvolver a economia rural 3,50% 35% 

R.40 Transição inteligente da economia rural  1,50% 15% 

R.41 Interligar a Europa rural  1,20% 12% 

R.42 Promover a inclusão social 1,80% 18% 

            10,00% 100% 10,00% 

ET2 
Alimentação, 
agricultura e 
florestas 
sustentáveis 

1.Alimentação 
inteligente, saudável e 
sustentável     
                         
2.Agricultura e 
florestas sustentáveis  
 
3.Circuitos curtos e 
mercados locais      
               
 

Promover e valorizar produtos endógenos e produtos de qualidade 
certificada, a bioeconomia sustentável e circular; fomentar o 
consumo e comercialização de proximidade; apoiar a modernização 
das explorações agrícolas em estreita articulação com o 
conhecimento científico, a agricultura biológica e familiar e iniciativas 
em rede com vista à otimização da distribuição e reforço da ligação 
ao produtor; atrair e apoiar os jovens agricultores; promover o 
ordenamento e a gestão sustentável das florestas 

COE8N1 
                                              

COE8N5                           
 COE8N4                          
  COE8N3 

COE9N5 
 COE9N8     
PTOTN1           
PTOTN2           
PTOTN4 

R.9 Modernização das explorações agrícolas  14,00% 40% 

 

R.10 Melhor organização da cadeia de abastecimento 5,95% 17% 

R.15 Energia renovável proveniente da agricultura, da silvicultura e de outras f. r. 3,15% 9% 

R.17 Solo florestado 0,35% 1% 

R.18 Apoio ao investimento no setor florestal 0,35% 1% 

R.37 Crescimento e emprego nas zonas rurais 5,25% 15% 

R.39 Desenvolver a economia rural 3,50% 10% 

R.40 Transição inteligente da economia rural 1,75% 5% 

R.41 Interligar a Europa rural: população rural  0,35% 1% 

R.42 Promover a inclusão social 0,35% 1% 

           35,00% 100% 35,00% 

ET3                                
Economia 
sustentável e 
competitiva 

1.Empreendedorismo, 
apoio às empresas e ao 
emprego      
 
2.Inovação tecnológica 
e empresarial     
 
3.Digitalização 

Facilitar a criação e o desenvolvimento das empresas nas zonas 
rurais; contribuir para diversificar a base económica e promoção de 
novas atividades geradoras de valor e criadoras de emprego; apoiar 
o setor empresarial na identificação de oportunidades e apoios 
financeiros; promover a digitalização da economia|Bairros Digitais, a 
criação do próprio emprego; incentivar a internacionalização e 
facilitar a introdução de processos de I&DT nas empresas. 

COE8N3      
   PTOE8N1 

PTOTN2 

R.10 Melhor organização da cadeia de abastecimento 2,00% 10% 

 

R.15 Energia renovável proveniente da agricultura, da silvicultura e de outras f.r. 3,00% 15% 

R.37 Crescimento e emprego nas zonas rurais 6,00% 30% 

R.39 Desenvolver a economia rural 6,00% 30% 

R.40 Transição inteligente da economia rural 3,00% 15% 

            20,00% 100% 20,00% 

ET 4 
 Turismo, recursos e 
atratividade 

1.Turismo sustentável 
e identitário    
                             
2.Marketing Territorial      
  
3.Recursos e 
Património 
 

Promover o desenvolvimento turístico sustentável e identitário do 
território, potenciando novas abordagens de preservação e 
valorização dos recursos, ativos e agentes, contribuindo para o 
aumento da atratividade turística e da dinamização social e 
económica; Promover a diversificação dos equipamentos e 
atividades/ofertas/experiências de animação turística. 

COE8N3       
PTOE8N1     
COE8N2 

COE2N1 

R.15 Energia renovável proveniente da agricultura, da silvicultura e de outras f.r. 1,00% 10%   

R.37 Crescimento e emprego nas zonas rurais 2,50% 25%   

R.39 Desenvolver a economia rural 3,50% 35%   

R.40 Transição inteligente da economia rural 2,00% 20%   

R.41 Interligar a Europa rural 1,00% 10%  

            10,00% 100% 10,00% 



ET5                  
Educação, 
Qualificação e 
Competências 

1.Educação, 
Qualificação e 
Competências 

Promover a qualificação e formação profissional para a aquisição de 
competências e aprendizagem ao longo da vida, a literacia digital e 
financeira, o sucesso escolar e reduzir o abandono precoce; Melhorar 
as competências dos produtores agrícolas/florestais; promover a 
capacitação em empreendedorismo e em desenvolvimento rural 
através de recursos pedagógicos que estimulem o desenvolvimento 
sustentável, a consciência ambiental e ecológica, o sentimento de 
pertença e identidade ao território. 

PTOE8N1                 
COE8N3 

PTOTN4             
TOTN3 

R.37 Crescimento e emprego nas zonas rurais 2,00% 20,00%   

R.39 Desenvolver a economia rural 
3,00% 30,00%   

R.41 Interligar a Europa rural  
1,00% 10,00%   

R.42 Promover a inclusão social  
4,00% 40,00%  

            10,00% 100,00% 10,00% 

ET6.                       
Inovação social, 
empreendedorismo  

1.Empreendedorismo, 
inovação social criativa 
e sustentável 
 
2.Teletrabalho e 
nómadas digitais 

Promover um ecossistema empreendedor que apoie a criatividade, o 
crescimento de atividades existentes e novas ideias de negócio que 
incentivem a transição para uma economia circular e eficiente na 
utilização dos recursos; dinamizar laboratórios de inovação através 
de processos, práticas, instrumentos e acompanhamento; promover 
o envelhecimento ativo, com vista a melhorar a qualidade de vida da 
população idosa; apoiar o terceiro setor e/ou melhoria de criação de 
respostas sociais. 

PTOE8N1     
COE8N3 

  

R.15 Energia renovável proveniente da agricultura, da silvicultura e de outras f.r. 0,05% 1,00%   

R.37 Crescimento e emprego nas zonas rurais 
1,25% 25,00%   

R.39 Desenvolver a economia rural 1,75% 35,00%   

R.40 Transição inteligente da economia rural 
0,70% 14,00%   

R.42 Promover a inclusão social  1,25% 25,00% 5,00% 

            5,00% 100,00% 5,00% 

ET7                                                      
Ambiente, ação 
climática e gestão 
eficiente dos 
recursos  

1.Ação Climática e 
sustentabilidade dos 
recursos         
                             
2.Transição Energética 

Contribuir para a proteção dos ecossistemas e da biodiversidade, 
melhorar os serviços ligados aos mesmos e preservar os habitats e as 
paisagens; contribuir para o desenvolvimento sustentável, para a 
gestão eficiente da energia, dos recursos naturais, incluindo dos 
recursos nos setores agrícola, alimentar e florestal; apoiar mudanças 
estruturais que contribuam para a adaptação às alterações climáticas 
e para a atenuação dos seus efeitos; apoiar a produção de energias 
renováveis. 

PTOE8N1    
COE8N3 

COE4N5      
PTOE4N2    
PTOE6N1    
COE6N4    
COE6N5    
COE6N6 

R.9 Modernização das explorações agrícolas  
1,50% 30,00%   

R.15 Energia renovável proveniente da agricultura, da silvicultura e de outras f.r. 0,50% 10,00%   

R.37 Crescimento e emprego nas zonas rurais 
1,05% 21,00%   

R.39 Desenvolver a economia rural 1,20% 24,00%   

R.40 Transição inteligente da economia rural 
0,75% 15,00% 5,00% 

            5,00% 100,00% 5,00% 

ET8                                               
Animação 
territorial para a 
inovação e 
sustentabilidade  

1.Animação territorial     
   
2.Redes de parceiros    
                 
3.Monitorização e 
Avaliação 

Reforçar a animação territorial para a inovação e sustentabilidade do 
território; desenvolver, implementar e dinamizar uma rede de 
parceiros facilitadora do diálogo, reflexão, desenvolvimento de 
soluções conjuntas e criação de sinergias; facilitar o contacto com 
territórios similares potenciando a disseminação de boas práticas; 
promover o território Serra da Estrela; criar e consolidar sistemas de 
avaliação ajustados à EDL; integrar elementos que permitam avaliar 
e monitorizar resultados 

PTOE8N1    
  COE8N3 

  

R.37 Crescimento e emprego nas zonas rurais 1,00% 20,00%   

R.39 Desenvolver a economia rural 1,00% 20,00%   

R.40 Transição inteligente da economia rural 
1,00% 20,00%   

R.41 Interligar a Europa rural 1,00% 20,00%   

R.42 Promover a inclusão social 
1,00% 20,00%   

            5,00% 100,00% 5,00% 
         

TOTAL           100,00%   100,00% 

 


